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RESUMO 

 

 

 

 
Diante da pandemia ocasionada pelo COVID19, surgida em 2019, considerada 
contagiosa, a qual se alastrou velozmente, fazendo vítimas em diversos países, onde 
a Organização Mundial da Saúde declarou pandemia, passando a prescrever diversas 
providências com o intuito de impedir a proliferação do contágio. O enfrentamento da 
doença no Brasil foi editada por meio da Lei Federal 13.979/2020, determinando 
medidas sanitárias com a finalidade de proteger a saúde da população. Com isso, o 
Poder Judiciário também teve que limitar suas atividades presenciais e se readequar 
à nova dinâmica imposta pelo confinamento. A problemática do presente trabalho se 
indaga qual o impacto que a pandemia da COVID-19 causou frente ao judiciário, em 
especial aos Juizados Especiais Cíveis Estaduais, e de que forma tem cooperado para 
a efetividade do direito de acesso à Justiça, diretamente pelo cidadão? Tem como 
objetivo, analisar em quatro capítulos, onde o primeiro discorre sobre a evolução 
histórica do acesso a Justiça; no capítulo dois é analisado os Juizados Especiais, ritos, 
procedimentos e princípio; no terceiro capítulo foi analisado como se dá o acesso a 
Justiça antes da pandemia e como está sendo nos dias de hoje, no quarto capítulo foi 
examinado como a pandemia COVID-19 o qual tem se manifestado bruscamente e as 
transformações sociais, e por fim, no quarto capitulo, foi relatado brevemente os 
aspectos gerais sobre a Lei 13.994 de 2020, a que tem alterado os aspectos da Lei 
9.099 de 1995, finalizando com a conclusão. A metodologia utilizada foi a literatura, 
que se deu por meio de materiais pesquisados datados de 1985 a 2021. 
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ABSTRACT 

 
In view of the pandemic caused by COVID19, which emerged in 2019, considered 
contagious, which quickly spread, causing victims in several countries, where the 
World Health Organization declared a pandemic, and started to prescribe various 
measures in order to prevent the spread of contagion. Fighting the disease in Brazil 
was enacted through Federal Law 13979/2020, establishing sanitary measures in 
order to protect the health of the population. With this, the Judiciary also had to limit its 
face-to-face activities and adapt to the new dynamic imposed by confinement. The 
issue of this paper asks what impact the COVID-19 pandemic has had on the judiciary, 
especially the State Special Civil Courts, and how has it cooperated for the 
effectiveness of the right of access to justice, directly by the citizen? Its objective is to 
analyze in four chapters, where the first one discusses the historical evolution of 
access to justice; in chapter two the Special Courts, rites, procedures and principle are 
analyzed; in the third chapter it was analyzed how access to justice occurs before the 
pandemic and how it is happening today, in the fourth chapter it was examined how 
the COVID-19 pandemic which has manifested itself sharply and social 
transformations, and finally, in the fourth chapter, the general aspects of Law 13,994 
of 2020 were briefly reported, which has changed aspects of Law 9,099 of 1995, ending 
with the conclusion. The methodology used was the literature, which took place 
through researched materials dated from 1985 to 2021. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

No final do ano de 2019 ao se deparar com uma variação da família 

coronavírus intitulada de COVID-19 (Sars-CoV-2), altamente contagiosa que se 

alastrou velozmente, passando a fazer vítimas em diversos países, onde a 

Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou pandemia da doença em 

11/03/2020, passando a prescrever diversas providências com o intuito de 

impedir a proliferação do contágio.  

No Brasil, para o enfrentamento da doença, foi editada a Lei Federal 

13.979/2020 reconhecendo o estado de emergência na saúde pública, 

determinando medidas sanitárias com a finalidade de proteger a saúde da 

população.  

Com isso, o Poder Judiciário também teve que limitar suas atividades 

presenciais e se readequar à nova dinâmica imposta pelo confinamento, 

torando-se desafiador, podendo afetar os cidadãos que não possuem meios 

tecnológicos ou não sabem lidar com eles, terem dificuldades no acesso. 

Diante disso, surge a problemática do presente trabalho, indagando o 

impacto que a pandemia da COVID-19 causou frente ao judiciário, em especial 

aos Juizados Especiais Cíveis Estaduais, e de que forma tem cooperado para a 

efetividade do direito de acesso à Justiça, diretamente pelo cidadão? 

Tem como objetivo, analisar em quatro capítulos, onde o primeiro discorre 

sobre a evolução histórica do acesso a Justiça; no capítulo dois é analisado os 

Juizados Especiais, ritos, procedimentos e princípio; no terceiro capítulo foi 

analisado como se dá o acesso a Justiça antes da pandemia e como está sendo 

nos dias de hoje, no quarto capítulo foi examinado como a pandemia COVID-19 

tem se manifestado e as transformações sociais, e por fim, no quinto capitulo, foi 

relatado brevemente os aspectos gerais sobre a Lei 13.994 de 2020 tem alterado 

os aspectos da Lei 9.099 de 1995, finalizando com a conclusão.  

A metodologia utilizada foi a literatura, com materiais pesquisados 

datados de 1985 a 2021, almeja-se que este trabalho possa contribuir para 

realçar as mudanças que a COVID-19 trouxe para o âmbito das atividades 

legislativas.   
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2 EVOLUÇÃO HISTÓRICA DO ACESSO A JUSTIÇA 

 

O presente capítulo buscou dissertar sobre o início ao acesso á justiça, o 

qual se torna importante e de alta complexidade em um país como o Brasil, já 

que é ligado a uma profunda desigualdade social. Portanto, não é uma tarefa 

simples a conceituação da expressão “acesso á Justiça”. Sendo um princípio 

constitucional fundamental, onde as regras, irradia sua efetividade em todo o 

ordenamento jurídico, em que o mencionado princípio se estabelece num 

componente extraordinário ao exercício da cidadania, onde debate as formas 

para sua ampliação e efetivação democrática. 

 

 

2.1 O INÍCIO AO ACESSO Á JUSTIÇA  

 

O direito de acesso à justiça segundo Sadek1, estabelece a ressalva de 

três frentes como: o ingresso com o fim de se obter um direito, os caminhos 

posteriores à entrada e a saída. Somente se pode falar em concretização do 

acesso à justiça quando se vislumbre a porta de saída da justiça em período 

provável de tempo.  

A Constituição Federal (CF) de 1988, assegura ao indivíduo que “a lei não 

excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”. A 

proteção, portanto, passou a assegurar uma tutela jurisdicional qualificada2  

Com o intuito de gerar a formação de um novo pacto social e jurídico para 

o Brasil ter acesso à justiça, firmou-se diversos direitos que a CF proporcionava 

de maneira especial aqueles conjecturados no extenso rol do art. 5°3. 

Já a 1a Convenção Interamericana sobre Direitos Humanos - São José da 

Costa Rica, em se artigo 8º menciona que; 

 
1 SADEK, Maria Tereza Aina. Acesso à justiça: um direito e seus obstáculos. Revista USP, n. 
101, p. 55-66, 30 maio 2014. Disponível em:< <http://www.revistas.usp.br/ 
revusp/article/view/87814>. Acesso em: 10 jun. 2021.  
2OLIVEIRA NETO, Olavo de; LOPES, Maria Elizabeth de Castro (Coord.). Princípios 
processuais civis na Constituição. Rio de Janeiro: Elsevier, 2008. 
3 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Constituição (1988). Brasília, 
Brasília/DF, Senado, 1998. Disponível em:< 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm > Acesso em 12 jun. 
2021. 
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toda pessoa tem direito de ser ouvida, com as devidas garantias e 
dentro de um prazo razoável, por um juiz ou tribunal competente, 
independente e imparcial, estabelecido anteriormente por lei, na 
apuração de qualquer acusação penal contra ela, ou para que se 
determinem seus direitos ou obrigações de qualquer natureza.4  

 

Diante da procura de melhorar o formato em que estava o Poder 

Judiciário, pode-se reconsiderar, associando a precisão de cada vez mais 

aperfeiçoar e disseminar as metodologias e instrumentos não ortodoxos de 

solução de contestações, posto que o Estado-Juiz, por vários pretextos, tem 

deixado de desempenhar de atitude cabível o papel de pacificador social por 

intervenção da prestação da tutela jurisdicional coercitiva5.  

Com as alterações incididas ao longo do tempo, a ideia de ascensão à 

Justiça foi sendo aperfeiçoada, se tornando necessária produzindo acesso aos 

direitos de todos, não assegurando somente o simples ingresso ao Judiciário, 

mas também o acesso a um sistema competente produzindo resultados 

socialmente válidos e dinâmicos6. 

Mattos7 explica que a expressão acesso a Justiça é o:  

 

objeto de várias conceituações, podendo significar desde acesso aos 
aparelhos do poder judiciário, simplesmente, até o acesso aos valores 
e direitos fundamentais do ser humano. A segunda, por ser mais 
completa e abranger a primeira, sugere ser a mais adequada. Trata-se 
não obstante a importância dos aspectos formais do processo, de um 
acesso à justiça que não se esgota no judiciário, mas representa 
também e primordialmente, o acesso a uma ordem jurídica justa. [...]8.  

 

Os direitos se fundamentam mais na falta de previsão em leis, do que 

defender e concretizar tais direitos assegurados, prevenindo-os que sejam 

ininterruptamente infringidos, sendo reconhecidos constitucionalmente de 

 
4 ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS. Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos. Disponível em: <https://www.cidh.oas.org>. Acesso em: 11 jun. 2021 
5 MAYER, Larissa Affonso. Métodos alternativos de resolução de conflitos sob a ótica do direito 
contemporâneo. Revista Jus Navigandi, ISSN 1518-4862, Teresina, ano 16, n. 2997, 15 set. 
2011. Disponível em:< https://jus.com.br/artigos/19994>. Acesso em: 11 mai. 2021.  
6 MAYER, Larissa Affonso. Métodos alternativos de resolução de conflitos sob a ótica do direito 
contemporâneo. Revista Jus Navigandi, ISSN 1518-4862, Teresina, ano 16, n. 2997, 15 set. 
2011. Disponível em:< https://jus.com.br/artigos/19994>. Acesso em: 11 mai. 2021.  
7 MATTOS, F. P. Acesso à justiça: um princípio em busca de efetivação. Curitiba: Juruá, 2011. 
8 Idem., p.60. 
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eficiência e legalidade de um sistema jurídico que se posiciona a garantir os 

direitos9. 

Ter ingresso à justiça, é assegurar o mais básico dos direitos humanos, 

precisando ser efetivamente cultivado, de modo que qualquer cidadão possa 

apelar ao Poder Judiciário quando se sentir prejudicado. De tal modo, não basta 

certificar a existência de cautela do ingresso à justiça em leis. É preciso a retirada 

de todos os impedimentos existentes, de direito ou de fato, que podem, de 

alguma forma, atrapalhar a sua execução10.  

O acesso à Justiça é um tanto intricado, pois, concebe mais do que o 

simples ingresso no Poder Judiciário e o uso do processo como meio de proteger 

o direito, e sim de assegurar o ingresso a uma ordem justa, indo além do acesso 

garantido a todos pela CF. Tourinho e Junior11, complementa que as propostas 

de acesso à justiça encontram eco nas proposições de Capelletti12, o qual 

apresenta uma nova visão dos desígnios do Sistema Jurídico que rescinde com 

a impostação tradicional.  

Nesta concepção insurgente do acesso à justiça, a atenção do 

processualista se estende para uma visão “tridimensional” do Direito, o qual não 

é enfrentado somente do ponto de vista dos seus elaboradores e do seu produto, 

mas, especialmente, pelo ângulo dos consumidores do Direito e da Justiça, sob 

o ponto de vista dos usuários dos serviços processuais.  

Torres (2005), menciona que a garantia do acesso à justiça não quer dizer 

que o processo deva ser gratuito. Dentro de uma visão axiológica de justiça, o 

acesso a ela não fica reduzido o acesso ao judiciário e suas instituições, mas 

sim a uma ordem de valores e direitos fundamentais para o ser humano, não 

restrito ao sistema jurídico processual. O acesso à justiça deve também ser visto 

 
9BARROS, Wilkson Vasco Francisco Lima. A relação entre os direitos fundamentais e os 
direitos humanos. 2016. Disponível em: <https://jus.com.br/artigos/54068/a-relacao-entre-os-
direitos-fundamentais-e-os- direitos-humanos>. Acesso em: 10 jun. 2021.  
10 CEZAR, Thyago. Acesso à Justiça – um direito em crise. Âmbito Jurídico. 2014. Disponível 
em: <https://ambitojuridico.com.br/cadernos/direito-processual-civil/acesso- a-justica-um-direito-
em-crise/>. Acesso em: 10. jun. 2021.  
11 TOURINHO NETO, F. DA C.; FIGUEIRA JÚNIOR, J. D. Juizados Especiais Estaduais Cíveis 
e Criminais: Comentários à Lei 9.099/95. São Paulo: Revistas dos Tribunais, 2005.  
12 CAPPELLETTI, Mauro. Acesso à Justiça. Trad. De Ellen Gracie Northfleet. Porto Alegre: 
Fabris, 1988.  
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como movimento transformador, por meio de uma perspectiva cidadã. Tendo a 

justiça social como premissa básica para o acesso à justiça13 .  

Com o intuito de promover o acesso à justiça, em 07 de novembro de 1984 

foi editada a Lei 7.244, que instituiu os Juizados Especiais de Pequenas Causas, 

designados ao processo e julgamento das demandas de reduzido valor 

econômico, e o processo, antes analisado intransitável por muitos, seria 

prontamente dirigido pelos princípios da oralidade, simplicidade, informalidade, 

economia processual e celeridade. Os efeitos não poderiam ser outros, senão 

satisfatórios14.  

Para Rocha15, ao ser criado o Juizado de Pequenas Causas, “ele foi 

implantado em diversos Estados e funcionava bem, de forma célere e com 

custos reduzidos, atuando principalmente junto à população mais carente, que 

representava a maior parte dos seus usuários”. 

Após sete anos, com a publicação da Carta Magna, sobreveio a Lei 9.099, 

de 26 de setembro de 1995, que dispôs sobre a criação dos Juizados Especiais 

Cíveis e Criminais na Justiça Estadual, com competência para processo e 

julgamento das ações de menor complexidade16  

Para Gonçalves (2020), esse diploma normativo, tinha como finalidade de 

possibilitar que aqueles litígios, tal como o de seu antecessor, que antes não 

eram resolvidos, estivessem agora sobrepujados à apreciação do Estado-juiz.  

O autor ainda menciona que: 

 

Os Juizados Especiais constituem mais um passo na facilitação do 
acesso à justiça. Sua finalidade não é desafogar o Judiciário, porque 
as causas de sua competência, possivelmente, nem seriam a ele 
levadas. Havia muitos litígios que ficavam sem solução, porque seu 
baixo valor, ou as complexidades e demoras inerentes ao processo 
comum, desestimulavam os interessados, levando-os a se conformar, 
ainda que à custa de insatisfação. (...) O Juizado Especial, ao facilitar 
o acesso à justiça, em especial para as classes de menor condição 
econômica, contribuiu para a redução da litigiosidade contida. Busca 

 
13 TORRES, Jasson Ayres. O acesso à justiça e soluções alternativas. Porto Alegre: Livraria 
do Advogado, 2005.  
14 WATANABE, Kazuo. Juizado especial de pequenas causas: Lei 7.244, de 7 de novembro de 
1984. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1985. 
15 ROCHA, Felippe Borring. Manual dos Juizados Especiais Cíveis Estaduais: teoria e prática. 
10. ed. São Paulo: Atlas, 2019, p.4.  
16 NEVES, Daniel Amorim Assumpção. Competência no processo civil. 2. ed. rev. atual e 
ampliada. Rio de Janeiro: Forense, 2010.  
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fazê-lo simplificando o procedimento, e reduzindo-lhe os custos e a 
demora17. 

 

Assim, com a edição da Emenda Constitucional 22/1999, a qual acresceu 

um parágrafo único ao artigo 98 da CF, para ajustar expressamente que Lei 

Federal precisaria se posicionar perante a concepção de Juizados Especiais na 

Justiça Federal. 

Com isso, a Lei 10.259, de 12 de julho de 2001, surgiu para designar os 

Juizados Especiais Cíveis e Criminais na esfera da Justiça Federal, com 

jurisdição integral para processar e julgar causas até o valor de 60 (sessenta) 

salários mínimos, bem como, para realizar suas próprias sentenças. E, oito anos 

depois da instituição dos Juizados Especiais da Justiça Federal, a Lei 12.153, de 

22 de dezembro de 2009, disciplinou os Juizados Especiais da Fazenda Pública, 

também com competência incondicional para processar e julgar demandas de 

interesse dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, no valor de até 60 

(sessenta) salários-mínimos18.  

Todas essas normas, pode-se dizer, estabelecem o chamado “Sistema 

dos Juizados Especiais”19, tendo em comum o fato de que procuram assegurar 

uma prestação jurisdicional de forma rápida, simples e com todos os 

instrumentos necessários para um processo justo e eficaz.  

 

 

2.2 ACESSO À JUSTIÇA COMO UM DIREITO FUNDAMENTAL  

 

Os direitos fundamentais representam uma enorme conquista da 

humanidade e um mecanismo de proteção do indivíduo em razão do modo de 

agir do Estado, uma vez que, à medida que a sociedade foi se tornando cada 

vez mais complexa, surgiu a necessidade de um poder que organizasse e 

controlasse as relações do Estado perante seu povo20.  

 
17 GONÇALVES, Marcus Vinicius Rios. Curso de direito processual civil: processo de 
conhecimento e procedimentos especiais. 16. ed. São Paulo: Saraiva Educação, v.2 2020, p.420.  
18 RODRIGUES, Marco Antonio. A Fazenda Pública no Processo Civil. 2. ed. rev. atual. e ampl. 
São Paulo: Atlas, 2016.  
19 DONIZETTI, Elpídio. Curso de direito processual civil. 23. ed. São Paulo: Atlas, 2020, p.365.  
20 BRAZILEIRO, Jhoane Ferreira Fernandes. O direito fundamental ao acesso à justiça. 
Conteúdo Jurídico, Brasília, 2017. Disponível em:< http://www.conteudojuridico.com.br/artigo,o-
direito- fundamental-ao-acesso-a-justica,57779.html>. Acesso em: 12 abr. 2021. 
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Nesse sentido, a autora menciona que a partir do século XVI, o 

jusnaturalismo influenciou muito no processo de reconhecimento dos direitos 

fundamentais, pois ficou bem diferenciado, especialmente pela concepção cristã, 

o que seria uma lei divina, uma lei natural e uma lei positiva, surgindo da 

necessidade de positivar as normas jurídicas naturais, fundadas na própria 

natureza dos homens21. 

No Brasil, o agrupamento de valores, de direitos e de liberdades no 

ordenamento jurídico, mas especialmente na CF de 1988, aconteceu em virtude 

de um momento que em se pretendia restaurar o conceito de Estado, para que 

a sociedade dispusesse de ferramentas necessárias para se defender das 

arbitrariedades do Poder Público, mediante uma limitação no sistema normativo 

do Poder Estatal22. 

O autor ainda desta que:  

 

Os direitos fundamentais constituem parâmetro hermenêutico e 
valores superiores de toda a ordem constitucional e jurídica, também 
vai ao encontro da melhor tradição do constitucionalismo na esfera dos 
direitos fundamentais. Além disso, a própria utilização da terminologia 
“direitos e garantias fundamentais” constitui novidade já que nas 
Constituições anteriores costumava utilizar-se a denominação “direitos 
e garantias individuais”, desde muito superada e manifestamente 
anacrônica, além de desafinada em relação à evolução recente no 
âmbito do direito constitucional e internacional. A acolhida dos direitos 
fundamentais sociais em capítulo próprio no catálogo dos direitos 
fundamentais ressalta, por sua vez, de forma incontestável sua 
condição de autênticos direitos fundamentais, já que nas Cartas 
anteriores os direitos sociais se encontravam positivados no capítulo 
da ordem econômica e social, sendo-lhes, ao menos em princípio e 
ressalvadas algumas exceções, reconhecido caráter meramente 
programático23.  

 

Capelletti24 menciona que, a partir do momento que os direitos 

fundamentais ganharam maior relevo no ordenamento jurídico brasileiro, o 

direito do acesso à Justiça começou também a ter um reconhecimento maior e 

a ser entendido como o um direito primordial e vital para o bom funcionamento 

de um sistema jurídico e ainda afirma que: 

  

 
21 Idem. 
22 SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fundamentais. 11. ed. São Paulo: Livraria 
do Advogado, 2012.  
23 Idem., p.66. 
24 CAPELLETTI, 2002. 
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Provavelmente o primeiro reconhecimento explícito do dever do Estado 
assegurar igual acesso à justiça (pelo menos quando as partes estejam 
na Justiça) veio com o Código Austríaco de 1895, que conferiu ao juiz 
um papel ativo para equalizar as partes25.  

 

Já para Ramos apud Brazileiro26, os direitos do homem são divididos em 

dois grandes grupos, quais sejam: os direitos de defesa e os direitos a 

prestações, sendo que os direitos de defesa, ou direitos de liberdade, são 

caracterizados pela proteção do indivíduo diante do Estado, necessitando de 

uma abstenção para seu pleno gozo. Já os direitos a prestações, ou os direitos 

sociais, são aqueles definidos pelo uso da atividade prestacional do Estado.  

Nesse sentido, Bonavides27, descreve que o direito do acesso à justiça se 

manifesta como um direito fundamental de segunda geração na fase da criação 

das Defensorias Públicas, dado o caráter prestacional do Poder Público no 

sentido de criar instituições capazes de oferecer um atendimento jurídico gratuito 

aos hipossuficientes e, de terceira geração com a criação das ações coletivas. 

Para Cappelletti28, o acesso à justiça não é somente um dos inúmeros 

direitos fundamentais, mas também o centro das normas processuais, pois com 

ele busca-se conferir uma tutela jurisdicional justa, tempestiva e eficaz, a todos 

os cidadãos em um Estado Democrático de Direito.  

Ademais, o acesso à justiça está ligado a noção de justiça social, onde 

ocorreu nos séculos XVIII e XIX, onde só obtinha acesso à justiça quem tivesse 

condições financeiras para arcar com as despesas de um processo. Entretanto, 

no início do século XXI essa realidade começou a mudar, pois o Estado começou 

a adotar medidas para sanar o distanciamento do Judiciário com as partes mais 

fracas29. 

A autora ainda afirma que no Brasil, no início dos anos oitenta, a criação 

da Ação Civil Pública, instituída pela Lei 7.347/1995, que disciplinava a tutela 

 
25 Idem., p.11. 
26 RAMOS, 2008 apud BRAZILEIRO, Jhoane Ferreira Fernandes. O direito fundamental ao 
acesso à justiça. Conteúdo Jurídico, Brasília, jan. 2017. Disponível em:< 
http://www.conteudojuridico.com.br/artigo,o-direito-fundamental-ao-acesso-a-
justica,57779.html>. Acesso em: 12 jun. 2021.  
27 BONAVIDES, Paulo. Curso de direito constitucional. 30. ed. São Paulo: Malheiros, 2015. 
28 CAPELLETTI, 2002. 
29 TORRES, Ana Flavia Melo. Acesso à Justiça. Âmbito Jurídico, Rio Grande, v. 3, n. 10, ago. 
2002. Disponível em:< http://www.ambito- 
juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=4592>. Acesso em: 12 
jun. 2021. 
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dos direitos do consumidor, do meio ambiente, dos direitos difusos e coletivos, 

entre outros. Além desta, é importante notar a edição da Lei Complementar de 

n. 80 que constitui a Defensoria Pública e estabelece normas para regular as 

Defensorias de todos os Estados Membros e, por fim, da criação dos Juizados 

Especiais Cíveis e Criminais, pela Lei 9.099/199530. 

Peduzzi31 ressalta que a questão do acesso à justiça é ininterruptamente 

tratada e analisada, cada vez mais sendo abrangida por um ponto de vista amplo 

e por sua associação a outros direitos. A autora prossegue certificando que “o 

acesso à Justiça é garantia, assim como o direito à ampla defesa, à igualdade 

entre as partes, ao contraditório, que provém do devido processo legal”.  

Juristas afirmam que apesar dos constantes esforços em proporcionar 

aos cidadãos uma tutela jurisdicional eficaz, ainda persiste uma certa 

discriminação social no acesso à justiça, o que constitui um fenômeno muito mais 

complexo, tendo em vista que além das restrições econômicas, envolve também 

condicionantes sociais e culturais, resultantes de processos de socialização e de 

interiorização de valores predominantes difíceis de alterar ou de superar32. 

Diante disso, verifica-se que para que haja efetividade nos processos, é 

necessário a instituição de instrumentos possibilite os diversos preceitos e 

garantias fundamentais sejam concretizados de forma integral, pois somente 

assim, todo cidadão terá de fato acesso à justiça. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
30 Idem. 
31 PEDUZZI, Maria Cristina Irigoyen. Democratizando o acesso à justiça. IN: CNJ – Conselho 
Nacional de Justiça. Democratizando o acesso à justiça. Flávia Moreira Guimarães Pessoa 
(org.). Brasília: CNJ, 2020. Disponível em:< https://www.cnj.jus.br/wp- 
content/uploads/2021/02/Livro-Acesso-%C3%A0-Justi%C3%A7a-atualizado-em-03-02- 
2021.pdf>. Acesso em: 13 jun. 2021.  
32 HUTTER, Rudolf. Os princípios processuais no juizado especial cível. São Paulo: Iglu, 
2004.  
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3 JUIZADOS ESPECIAIS  

 

No segundo capítulo, serão abordadas algumas considerações sobre os 

juizados especiais, o rito processual, com caráter irrevogável da arbitragem e 

sua informalidade e oralidade, bem como a inovação no âmbito da atividade 

processua e aplicação subsidiária nas normas processuais do Código do 

Processo Civil (CPC), finalizando com os meio s inovadores que viabilizam o 

acesso a justiça nos Juizados Especiais que regem a facilidade do acesso à 

justiça através dos Juizados.  

 

 

3.1 BREVES CONSIDERAÇÕES HISTÓRICAS E CONCEITO 

 

Os juizados especiais são analisados como instrumentos de assistência 

à justiça e proporcionando ao ordenamento jurídico novos ares, com o intuito de 

originar celeridade nos processos, entre outras benfeitorias e modernizações.  

Segundo SILVA33, os juizados especiais cíveis são aqueles que 

pertencem ao poder judiciário e são responsáveis por processar ações de menor 

complexidade, tendo como foco principal a promoção da justiça através da 

conciliação de forma a fazer com que o processo flua de forma mais célere, 

econômica e eficaz.  

Tendo origem no Rio Grande do Sul por meio de experiência extralegal, 

são denominados por juizado de pequenas causas, em 1982 nasce o Conselho 

de Conciliação e Arbitramento, o qual se deu através de experiência extralegal, 

sendo expandido para as demais comarcas34.  

Os conselhos de conciliação eram ordenados por pessoas adequadas e 

de caráter incorrupto apontadas da população, recomendados de forma 

preferencial entre advogados, juízes e promotores aposentados, juiz de paz, etc. 

 
33 SILVA, Grazielle Ellem da. Juizado Especial Cível: histórico, objetivos e competência. 
DireitoNet. Jan.2018. Disponível em:< 
https://www.direitonet.com.br/artigos/exibir/10522/Juizado-Especial-Civel-historico- objetivos-e-
competencia>. Acesso em: 15 jul. 2021.  
34 CARDOSO, Antonio Pessoa. Juizados especiais aproximam a Justiça do povo. CONJUR. 
Set. 2007. Disponível em:< https://www.conjur.com.br/2007-set- 
10/juizados_especiais_aproximam_justica_povo>. Acesso em: 30 out. 2020.  
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Com no mínimo conhecimento legal para que se pudesse atuar em pequenas 

causas e conciliar as partes35.  

Desta forma, por meio dos conselhos de conciliação, em 1984, entrou em 

vigor a Lei Federal 7.244, oriunda do Rio Grande do Sul pioneiro ao editar a lei 

receptiva, a Lei Estadual 8.124, de 10 de janeiro de 1986 que criou o Sistema 

Estadual de Juizados de Pequenas Causas36.  

Neste sentido o Superior Tribunal de Justiça (STJ), chegou a ser 

promovido para tratar sobre a ilegalidade na atuação e indevido funcionamento 

dos juizados informais, modo que eram denominados os conselhos.  

Desta forma a concepção dos Juizados Especiais Cíveis (JEC) se deu por 

meio da Lei 9.099/95, propiciou a Lei 7.244/84 Juizados de Pequenas Causas, 

que tinham por finalidade o desafogamento do poder judiciário brasileiro com o 

intuito de apresentar eficiência e eficácia à experiência, a qual gerou bons 

resultados37.  

Assim, a prática dos juizados especiais se tornou lei, mas continuou a agir 

de forma como fora criada, buscando além da conciliação a possibilidade de 

acesso facilitado a justiça. São inúmeros os benefícios originados pela criação 

da lei a aprovação da Lei Federal 9.099/95, conhecida como Lei dos Juizados 

Especiais38.  

Por fim, além da oralidade, simplicidade, informalidade e economia 

processual, os processos dos Juizados Especiais devem analisar o princípio da 

celeridade. É por esse motivo que a Lei dos Juizados Especiais proíbe, a 

intervenção de terceiros (observado o imprevisto do desdém da personalidade 

jurídica, por força do art. 1.062 do CPC, as provas intricadas e a reconvenção, 

onde os JEC da Justiça Estadual surgiram então com esse objetivo de facilitar o 

acesso à justiça e de reduzir a chamada litigiosidade contida.  

 

 

 
35 Idem. 
36 PINTO, Oriana Piske de Azevedo Magalhães. Abordagem Histórica e Jurídica dos Juizados 
de Pequenas Causas aos atuais Juizados Especiais Cíveis e Criminais Brasileiros. 2008. 
37 MARTINS, Reno Sampaio Mesquita. O surgimento dos juizados especiais e os seus 
princípios informativos. Âmbito Jurídico. Jul.2010. Disponível em: 
https://ambitojuridico.com.br/cadernos/direito-processual-civil/o-surgimento-dos- juizados-
especiais-e-os-seus-principios-informativos/. Acesso em: 03 de mai. 2021.  
38 Idem. 
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3.2 RITO PROCESSUAL E PROCEDIMENTOS PARA INGRESSO NOS 

JUIZADO ESPECIAIS.  

 

Os juizados especiais possuem diferentes ritos e procedimentos 

processuais quando em comparado a justiça comum. Essas diferenças se dão 

desde o ato de ingresso com a ação até a fase de execução da sentença 

prolatada, visto que os juizados especiais foram desenvolvidos para inovar e 

promover a celeridade que o judiciário tanto precisa.  

Quanto ao rito processual, todo processo se dá em uma sequência de 

lógica e específica de atos denominada rito processual. Desta forma quando 

tratamos de rito processual podemos defini-lo como o caminho que o processo 

percorre desde sua protocolização até seu encerramento. A partir disso temos 

que o processo passa por diferentes fases que podem ser denominadas como 

fases processuais39.  

Cabe-se neste ponto de vista que, rito e procedimento não se trata das 

mesmas coisas. Neste sentido, Ferraz40, esclarece que rito é o modus faciendi, 

em tradução livre, “maneira de se fazer”, ou seja, se trata do modo em que o 

processo se desenrola. Quanto ao procedimento este é interpretado como a 

sequência com que devem ser apresentados os atos no processo, versando da 

ordem interna que se expõe externamente.  

No decorrer do processo são praticados diversos e distintos atos por todas 

as partes envolvidas na demanda e pelos servidores que nela atuam, até que o 

processo se encontre em pleno estado para a sentença. Isto evidencia que o 

processo não caminha por meios próprios, dependendo sempre de que cada um 

desenvolva seu papel de forma a promover o melhor resultado para a 

demanda41.  

Em razão da variedade de causas processuais existiam em nosso 

ordenamento jurídico, diferentes ritos. Alguns ritos se destacavam por seu longo 

tempo de duração, outros por possuir um prazo menor e um terceiro que 

pretendia ser o mais célere de todos. Os ritos em questão se davam na seguinte 

 
39 MARINHO, Lucas. Como é o procedimento no Juizado Especial Cível?. Jusbrasil. 2017. 
Disponível em:< https://lucasmarinho1991.jusbrasil.com.br/artigos/469599470/como-e-o- 
procedimento-no-juizado-especial-civel>. Acesso em: 12 mai. 2021.  
40 FERRAZ, Leslie Sherida. Acesso à Justiça. Rio de Janeiro. FGV. 2016.  
41 Idem. 
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ordem, rito ordinário, rito sumário e rito sumaríssimo. Porém, com o advento do 

novo CPC de 2015, isto não ocorre mais42.  

O único rito possível perante o ordenamento jurídico atual é o 

procedimento comum, em razão da modificação trazida pelo código de processo 

civil datado de 2015, onde o procedimento comum diferencia-se apenas quanto 

aos procedimentos especiais, neste sentido conclui-se que agora não temos 

mais ordinário, sumário e sumaríssimo como anteriormente, sendo o 

procedimento comum o único43.  

A CF de 1988 estabeleceu no art. 98 a criação dos juizados especiais para 

causa conhecidas como de menor complexidade, que como citado alhures 

adotam o rito sumaríssimo em prol da celeridade processual e facilidade na 

resolução de conflitos. Porém, a Carta Magna de 1988 não foi a única a abordar 

o tema, os juizados especiais encontram-se regidos atualmente pelas Leis 9.099, 

de 26 de setembro de 1995 e 10.259, de 12 de julho de 2001, ambas dispondo 

sobre o rito a ser adotado44. As Leis 9.099/1995 e 10.259/2001, além de 

versarem sobre o rito sumaríssimo, abordam também o funcionamento dos 

juizados especiais federais.  

Uma das partes mais importantes dos juizados especiais esta ligada de 

forma direta a possibilidade de realizar conciliação, que também propicia às 

partes a vantagem de encerrar a demanda de forma amigável antes de ocupar 

o judiciário. Para que isto aconteça, logo no início do processo, é designada a 

realização de audiência de conciliação, nesta as partes comparecem para que 

diante do conciliador ou o juiz, possam ser conciliadas ou que pelo menos exista 

a tentativa de um acordo para se evitar o processo45.  

 
42 Idem. 
43 SAMPAIO JÚNIOR, José Herval. Agora com o novo CPC, só temos um único 
procedimento! Jusbrasil. 2016. Disponível em:< 
https://joseherval.jusbrasil.com.br/artigos/451670131/agora-com-o-novo-cpc-so- temos-um-
unico-procedimento>. Acesso em: 03 de abr. 2021.  
44 PIERINI, Amanda Moura. Juizados Especiais – Procedimentos Aspectos relevantes da Lei dos 
Juizados Especiais Cíveis e Criminais – Lei 9.099/95. Revista Jus Navigandi. Dez.2018. 
Disponível em:< https://jus.com.br/artigos/70993/juizados-especiais-procedimentos>. Acesso 
em: 11 mai. 2021.  
45 COSTA, Jessé Almeida. A conciliação nos juizados especiais cíveis estaduais e o atual 
cenário jurídico brasileiro. Jus Navigandi. Nov. 2017. Disponível 
em:<https://jus.com.br/artigos/62535/a-conciliacao-nos-juizados-especiais-civeis- estaduais-e-
o-atual-cenario-juridico-brasileiro>. Acesso em: 11 mai. 2021. 
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Em que pese a sentença, tem-se que somente o juiz poderá proferi-la, 

sendo indiferente se tratar de juiz togado ou juiz leigo, em razão de que este 

procedimento é visto como o ato em que o juiz decide quem realmente está em 

posse do direito46.  

Sendo tudo cumprido e devidamente realizado pela parte a que couber os 

autos do processo serão arquivados definitivamente, se encerra todo o rito nos 

juizados especiais, que por vezes que atuado de forma a promover celeridade 

da justiça através dos acordos, não deixando que o processo gerasse custas ao 

judiciário.  

 

 

3.3. PRINCÍPIOS PROCESSUAIS NORTEADORES DO SISTEMA  

 

Como todo e qualquer órgão pertencente ao judiciário brasileiro, os 

juizados especiais contém princípios processuais, que por sua vez, esboçam 

regras gerais e aplicáveis em sentido amplo, de forma a não atingir somente os 

juizados especiais, mas ao processo civil como um todo. Um dos principais 

princípios encontrados nos juizados especiais se trata do princípio da oralidade, 

se baseia por meio do uso da oralidade e da forma sintética, sem que tenha 

precisão de consentir protocolos e ao juridiquês47.  

Campos48, menciona que o princípio da oralidade tem em sua 

procedência a supressão ao máximo e na medida do possível de tudo que seria 

referido na forma escrita perante de um processo comum. Desta forma, temos 

que diante os Juizados Especiais apenas se da a obrigatoriedade da escrita 

quando se tratar de sentença, as demais partes necessárias ao processo podem 

se dar tanto na forma escrita, quanto na forma oral.  

O princípio da simplicidade, está pertinente a desobrigação ou 

desnecessidade de emprego do formalismo durante o processo. Para Cunha49 

 
46 BARBOSA, Wander. Juizados Especiais – Procedimentos. Jurídico Certo. Set. 2014. 
Disponível em<: https://juridicocerto.com/p/wanderbarbosa/artigos/juizados- especiais-
procedimentos-811>. Acesso em: 10 mai. 2021.  
47 SILVA, 2018. 
48 CAMPOS, Antônio Macedo de. Juizado especial de pequenas causas: comentários à Lei n. 
7.244, de 7 de novembro de 1984. São Paulo: Saraiva, 1985.  
49CUNHA. Maurício Ferreira. Juizados Especiais Cíveis e Criminais. 8 ed. Salvador: 
Juspodvim, 2016.  
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este princípio está conectado de forma necessária aos outros princípios visto 

que, todos devem estar tangenciados de alguma forma a acessibilidade facilitada 

à justiça.  

Já princípio da celeridade, tem por intuito que, ocorra um andamento 

processual mais célere, mais rápido, com eficiência. Souza50 confirma que o 

processo precisa se dar de forma rápida, porém sem que tenha perda e garantia 

das decisões.  

Quanto ao princípio da informalidade, Silva51, ressalta que a informalidade 

ocorre unida ao princípio da simplicidade, não podendo se der de forma integral. 

É possível visualizar neste sentido a tentativa do legislador em fazer com que o 

direito se desprenda de uma burocracia demasiada perante os processos. A 

informalidade do processo perante os juizados especiais temos que esta não 

confere qualquer desvalorização ou nulidade aos atos, esta tão somente versa 

sobre a simplicidade destes.  

Assim, o princípio da economia processual objetiva por impulsionar o 

indivíduo a buscar a justiça para solução de seus problemas e sucesso eficaz de 

seus direitos, em razão de que não há despesa processual em primeiro grau, 

permitindo àquelas pessoas com menor poder aquisitivo possa ter seus direitos 

garantidos na forma da lei e de forma gratuita52 (SILVA, 2018).  

Vistos os princípios que conduzem o Juizado Especial, visualiza-se que o 

processo de forma natural terá menos tempo de trâmite, em razão de ser mais 

célere, mais simples, mais econômico e eficaz ao ordenamento jurídico, sendo 

assim de grande importância que sejam seguidos seus princípios para a 

perpetuação e auxílio direta a justiça comum.  

 

 

3.4 INOVAÇÕES NO ÂMBITO DA CELERIDADE PROCESSUAL.  

 

Em grande maioria os processos judiciais enfrentam problemas com 

celeridade, graças a isto nasceram os juizados especiais na intenção de 

 
50 SOUZA, Marcia Cristina Xavier de. Juizados Especiais Fazendários. Rio de Janeiro: 
Forense, 2010.  
51 SILVA, 2018. 
52 Idem. 
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promover maior agilidade e desafogamento do judiciário. Visto isto o juizado 

especial aplicou ao judiciário brasileiro inovações práticas ao ordenamento 

jurídico e seu funcionamento.  

Reis53, demonstra que os juizados especiais surgiram a partir do propósito 

de “tornar mais rápida a entrega de prestação jurisdicional naquelas causas de 

menor complexidade, buscando sempre que possível a conciliação, a mediação 

ou a transação.” 

Um dos fortes pontos alcançados através da tentativa de promover maior 

rapidez nos procedimentos do juizado especial se deu através da conciliação, 

modalidade da qual atualmente encontra fundamento no artigo 3º §§ 2º e 3º do 

Novo CPC datado de 2015, que nos informa o seguinte:  

 

Art. 3º Não se excluirá da apreciação jurisdicional ameaça ou lesão a 
direito. 
§ 1º É permitida a arbitragem, na forma da lei. 
§ 2º O Estado promoverá, sempre que possível, a solução consensual 
dos conflitos.  
§ 3º A conciliação, a mediação e outros métodos de solução 
consensual de conflitos deverão ser estimulados por juízes, 
advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público, 
inclusive no curso do processo judicial (BRASIL, 2015)  

 

Este mecanismo versa sobre estimular que de forma consensual os 

litígios sejam devidamente resolvidos, levando satisfação as partes de forma 

rápida e justa. Ao solucionar o litígio através da conciliação, encerra-se a 

necessidade de tocar a demanda que por sua vez se torna uma segunda opção 

para o judiciário54.  

Outro mecanismo que promove esta celeridade pode ser encontrado na 

anuência para que as partes postulem sem a presença de advogados, fazendo 

assim com que as demandas possam ser solucionadas de maneira mais informal 

e de igual para igual, visto que por muitas vezes a presença do advogado dificulta 

a conciliação55.  

 
53 REIS, Roberto Henrique dos. Curso de direito processual civil: juizados especiais cíveis. 
São Paulo: Editora Freitas. 2006.  
54 MARINONI, Luiz Guilherme. O novo processo civil. São Paulo: Editora Revista dos 
Tribunais, 2015. 
55 CECHET, Francine Strogulski. O princípio da celeridade no processo especial dos 
juizados, 2017. Âmbito Jurídico. Disponível em <https://ambitojuridico.com.br/cadernos/direito-
processual-civil/o-principio-da-celeridade-no-processo-especial-dos-juizados/>. Acesso em: 04 
mai. 2021. 
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Tendo em vista que a simplicidade da causa e a celeridade do rito são 

pilares dos juizados especiais, temos como inovação alcançada pelas Leis no 

10.259 de 2001 e 9.099 de 1995 a impossibilidade de intervenção de terceiros 

em casos que a ação já se encontra proposta, para que não haja a ocupação 

demasiada do judiciário acerca da mesma matéria56.  

Durante os últimos anos alguns juízes responsáveis por apreciar matérias 

perante os juizados especiais tem se esquivado da realização de prova pericial 

com a justificativa de que casos que demandam essa prova possuem 

complexidade e por isso não pertinente aos juizados. Porém existe na atualidade 

entendimento jurisprudencial do STJ no sentido de que a mera realização de 

perícia, não torna o procedimento complexo, sendo completamente viável57.  

A impossibilidade de interpor recurso nas decisões interlocutórias também 

propiciou ao judiciário através dos juizados maior velocidade do trâmite, visto 

que evita que os assuntos já esclarecidos sejam novamente discutidos. Contudo 

a doutrina defenda e seja entendimento pacificado, pela impetração de mandado 

de segurança dirigido às Turmas de Recursos, para proteger o direito que tenha 

sido violado por decisão, mas, o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu em 

alguns casos, a exemplo o Recurso Extraordinário n° 576.847-3/BA, pela 

impossibilidade deste, não sendo este um entendimento atual, mas que 

ocorreu58.  

Diante destes meios temos atualmente os juizados como fortes auxiliares 

da justiça brasileira por contribuírem de forma significativa para o desafogamento 

processual em que o judiciário se encontra há alguns anos. Estes mecanismos 

surgiram para melhorar a vida daqueles que precisam da justiça pra ter seus 

direitos devidamente tutelados em curto prazo e tem agido com eficácia.  

 

 

 
56 LEITE, Gisele. Intervenção de terceiros em face do CPC/2015. Âmbito Jurídico. 2016. 
Disponível em:< https://ambitojuridico.com.br/cadernos/direito-processual- civil/intervencao-de-
terceiros-em-face-do-cpc-2015/>. Acesso em: 03 mai 2021.  
57 ANDRADE, Romário Almeida. Afinal, cabe prova pericial nos Juizados Especiais Cíveis? 
2019. Disponível em:< https://www.fortes.adv.br/pt-BR/conteudo/artigos-e- noticias/697/afinal-
cabe-prova-pericial-nos-juizados-especiais-civeis.aspx>. Acesso em: 13 jun 2021.  
58 SCHNEIDER, Maxime Dal Molin. A irrecorribilidade das decisões interlocutórias no 
Juizado Especial Cível. 2013. Disponível em<: 
http://www.portaldeperiodicos.unisul.br/index.php/U_Fato_Direito/article/view/1481>. Acesso 
em: 10 jun. 2021.  
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3.5 APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DAS NORMAS PROCESSUAIS DO CÓDIGO 

DE PROCESSO CIVIL (CPC) AOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS  

 

Conforme já mencionado, no final do ano de 2009 foi editada pelo 

Congresso Nacional a Lei 12.153, que dispõe sobre a criação dos Juizados 

Especiais da Fazenda Pública Estadual e Municipal. Esse diploma legislativo 

suscita, para o intérprete, questão teórica da maior relevância jurídica e 

pragmática. Com efeito, seu artigo 27, orienta a aplicação subsidiária ao regime 

jurídico desses novos Juizados da Fazenda Pública do CPC da Lei 9.099/9559. 

Excetuando-se os casos excepcionais previstos na própria lei, o CPC, em 

regra, é inaplicável ao procedimento especial dos juizados, porquanto a Lei 

9.099/95 contém regras próprias, admitindo-se, porém, a aplicação supletiva nos 

casos omissos. Isto porque nem todas as situações estão previstas na lei, em 

função da dinâmica própria do processo. Não quer dizer que se deva aplicar, 

indistintamente, a todos os casos o regime do CPC, sobretudo quando houver 

disposições específicas na Lei 9.099/95. Do contrário, poderia se gerar dúvidas 

ou interpretações duvidosas60.  

Para Xavier61 a aplicação supletiva do CPC tem lugar apenas quando 

verificar-se lacuna ou obscuridade na Lei dos Juizados e ainda assim deve-se 

buscar primeiramente no processo tradicional a solução ao problema e somente 

se persistir a lacuna normativa deve o juiz se pautar na analogia, nos costumes 

e nos princípios gerais de direito (art. 4º LICC). Por outro lado, o posicionamento 

de Montenegro62, é de examinar a possibilidade de aplicação subsidiária das 

disposições do CPC às ações que tramitam pelo procedimento sumaríssimo, não 

em face de omissão legislativa, mas em vista da aplicação dos princípios que 

habitam o art. 2o da Lei 9.099/95, bem assim o que consta do inc. LXXVIII do art. 

5o da CF (princípio da razoável duração do processo) (BRASIL, 1988).  

Seguindo tal posicionamento, conclui-se que a Lei 9.099/95 permite a 

incidência das novas regras processuais na dinâmica dos juizados especiais 

cíveis. Mesmo assim, ainda que haja lacuna ou omissão na lei especializada, 

 
59 ANDRIGHI, Fátima Nancy. O novo CPC e sua aplicação nos Juizados Especiais. 2015. 
60 XAVIER, Cláudio Antônio de Carvalho. Revista CEJ, Brasília, Ano XX, n.70 p.16 2016. 
61 Idem. 
62 MONTENEGRO Filho Misael. Novo Código de processo civil: modificações substanciais. 
São Paulo: Atlas, 2015. 
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deve-se interpretar a norma à luz dos princípios reitores do Sistema dos Juizados 

Especiais Cíveis, sem desvirtuar seu conteúdo, não tendo incidência as normas 

gerais do CPC, quando atentar contra os seus princípios axiológicos63.  

Assemelhar-se que a transposição ou aplicação da normativa processual 

civil deve ser realizada com extrema cautela e somente quando guardar 

coerência e forem compatíveis com os princípios vetores dos juizados especiais, 

pois, do contrário, em vez de imprimir-se celeridade ao processo, corre-se o risco 

de criarem-se maiores entraves ao regular andamento processual64.  

A partir daí já foi certificado, à vista do novo paradigma trazido pelo 

CPC/15, que não há espaço para a aplicação subsidiária do CPC aos JEC pois 

estes por determinação idealizada do Legislador, instituiu soluções próprias para 

as hipóteses não abarcadas expressamente pela Lei 9.099/95. Ora, em que 

pesem tais considerações, vários institutos da Lei Adjetiva Processual Civil, 

criados com as diversas e sucessivas alterações e modificações ao CPC 

revogado, foram transpostos para o microssistema dos juizados, objetivando 

precipuamente o aprimoramento dos instrumentos já existentes, em prol da 

otimização do processo judicial65.  

Os Juizados Especiais possuem características e peculiaridades próprias, 

é um sistema autônomo e não deve ser subsidiado ao processo civil tradicional, 

uma vez que cada sistema possui sua própria lógica, devendo o juiz atuante 

perante os Juizados Especiais, ao lado dos critérios de oralidade, simplicidade, 

informalidade, economia processual e celeridade, guiar o andamento do 

processo66.  

Segundo Figueira67, essa nova forma de prestar jurisdição, significou um 

avanço legislativo de origem eminentemente constitucional, pois esse 

microssistema vem atender principalmente aos anseios da população menos 

favorecida no que concerne, principalmente, a uma justiça rápida, eficiente, 

menos burocrática, de mais fácil acesso, celeridade e segurança; além de acabar 

por proporcionar um “desafogamento” da justiça comum.  

 
63 Idem. 
64 Idem. 
65 Idem. 
66 ANDRIGHI, 2015. 
67 FIGUEIRA JUNIOR, Joel Dias. Manual dos Juizados Especiais Cíveis Estaduais e 
Federais. São Paulo: RT, 2006, p.23. 
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É sabido que o juiz deve atuar de maneira imparcial e com neutralidade, 

pautando-se pela busca da verdade real, o que não significa dizer que não possa 

determinar de ofício a realização de provas indispensáveis ao deslinde da causa. 

Diversos doutrinadores partilham da ideia de que a Lei 9.099/95, no que 

concerne à produção probatória, apresenta um sistema mais aberto, pois confere 

ao magistrado mais discricionariedade e ampla liberdade na atividade probatória, 

possibilitando a perquirição da verdade material por todos os meios de prova 

moralmente legítimos, ainda que não especificados em lei (art. 32)68. Pode o juiz 

determinar a realização das provas que serão produzidas oralmente, buscando 

o esclarecimento dos fatos probandos durante a instrução probatória e sem a 

necessidade de maiores formalidades, podendo limitar ou excluir as que 

considerar excessivas, impertinentes ou protelatórias (art. 33)69.  

Apesar do permissivo legal, a Lei 9.099/95 delimita os meios probatórios, 

visto que não admite a prova de maior complexidade. A parte, nesse caso, deve 

arcar com o ônus de, não havendo demonstração do prejuízo experimentado 

pela vítima, ter a pretensão meritória indeferida. Aqui há um novo paradigma 

jurídico, cuja ênfase é posta no papel proativo do juiz na condução do processo, 

conferindo-lhe ampla liberdade na verificação dos fatos relevantes para a 

solução do litígio.  

Nesse sentido, dispõe o art. 5º da Lei que o juiz dirigirá o processo com 

liberdade para determinar as provas a serem produzidas, para apreciá-las e para 

dar especial valor às regras de experiência comum ou técnica, buscando sempre 

a efetivação do direito material70. Poderá ainda o juiz, ao tomar decisões, aplicar 

as regras de experiência comum ou técnica, a fim de buscar solução do litígio de 

uma forma mais justa e efetiva, orientado exclusivamente pelos critérios 

definidos na lei.  

De fato, as regras de experiência comum, segundo Rodrigues71: 

são aquelas que se desenvolvem e se adquirem pela aglutinação do 
senso comum, da observação daquilo que ordinariamente acontece. 

 
68 BRASIL. Lei Federal no 9.099, de 26 de setembro de 1995 – “Juizados Especiais Cíveis e 
Criminais”. Disponível em:< http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9099.htm>. Acesso em: 21 
jun. 2021.  
69 Idem. 
70 Idem. 
71 RODRIGUES, Marcelo Abelha. Elementos de direito processual civil. 3. ed. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, v.1, 2003.  
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[...] não são objeto de prova, mas fazem parte da persuasão racional 
do juiz na formação do seu livre convencimento motivado 72. 

 

Sob outro prisma, o juiz, na condição de destinatário das provas, possui 

liberdade de interpretação para identificar o sentido e o alcance da norma jurídica 

devendo valer-se das técnicas de hermenêutica jurídica para chegar a um 

resultado comum, quando a resposta não puder ser encontrada na própria 

norma73.  

É importante, ainda, destacar que: 

 

o microssistema dos juizados admite ainda o julgamento por critérios 
de justiça e equanimidade, consoante preconiza o art. 6o, podendo o 
juiz adotar, em cada caso, a decisão que reputar mais justa e 
equânime, atendendo aos fins sociais da lei e às exigências do bem 
comum. Isso significa que o juiz poderá buscar a solução mais justa e 
adequada às peculiaridades do caso concreto. Nesse particular, a Lei 
9.099/95 afasta-se dos parâmetros do processo civil, permitindo que o 
juiz do processo possa adotar a decisão que reputar mais justa e 
equânime, realizando a interpretação teleológica com mais liberdade, 
sem estar preso a critérios de legalidade estrita, a exemplo do que 
ocorre nos procedimentos de jurisdição voluntária, conforme o disposto 
no art. 723, parágrafo único, do novo CPC74. 

 

Atribui-se ao juiz a possibilidade de, fundamentadamente, assumir a 

resolução que avaliar mais justa e equânime, considerando aos fins sociais da 

lei e as reivindicações do bem comum. O novo CPC unifica esse princípio, ainda 

que timidamente, no seu art. 8º:  

 

Ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz atenderá aos fins sociais e às 
exigências do bem comum, resguardando e promovendo a dignidade 
da pessoa humana e observando a proporcionalidade, a razoabilidade, 
a legalidade, a publicidade e a eficiência75.  

 

Desta forma, pode-se dizer que o CPC, traz as normas fundamentais dos  

valores de direitos humanos, os quais deverão ser observados, em uma 

interpretação sistemática e teleológica dos sistemas processuais. 

 

 
72 Idem., p.329. 
73 XAVIER, 2016. 
74 Idem., p.22. 
75 BRASIL. Código de Processo Civil. 16 de março de 2015. Disponível: < 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015- 2018/2015/Lei/L13105.htm>. Acesso em 24 mai 
de 2021. 
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3.6 MEIOS INOVADORES QUE VIABILIZAM O ACESSO À JUSTIÇA NOS 

JUIZADOS ESPECIAIS 

 

Com o surgimento do homem para a vida em sociedade regras foram 

criadas e de pronto surgiram às leis para que pudessem tutelar os indivíduos, 

ocorre que com o aparecimento das leis fez-se necessário que as pessoas 

contassem com uma instituição para poder cobrar seus direitos e fazê-los valer 

perante as leis. Desta forma nasce para a sociedade o sistema judiciário que 

viabilizou que o homem que sofre lesão de um direito tenha a chance de cobrá-

lo de forma justa.  

A partir disto o judiciário passou a produzir meios de acesso a justiça para 

que direitos fossem não somente proclamados, mas também garantidos, em 

razão de que garantir a efetividade de direitos se trata de prezar pela igualdade, 

não deixando aqueles que se encontram em situação financeira inferior 

abandonados perante injustiças76.  

Neste sentido, surge para o ordenamento jurídico brasileiro os juizados 

especiais como auxiliares deste desejo de promover justiça àqueles que teriam 

dificuldades em ingressar com uma ação e lutar por direitos.  

Um ponto que favorece o acesso a justiça se encontra na facilidade em 

se propor a demanda desejada, visto que este processo pode ser feito tanto na 

forma escrita quanto oral e independe da presença de advogado de forma a 

possibilitar que aqueles que não tem condições também possam postular 

perante o judiciário77.  

Ligado a isto a informalidade empregada no rito processual e nos 

procedimentos do juizado também somam de forma especial para o acesso a 

justiça, em razão de que não se faz necessário o uso do juridiquês para 

conseguir resolver a questão em juízo, somente requerer o direito e ter o 

requerimento atendido, sem maiores preocupações78. 

 
76 CAPPELLETTI, GARTH, 1988. 
77 NEVES, Daniel Amorim Assumpção. Manual de direito processual civil. 8.ed. Salvador: Ed. 
Jus Podivm. 2016. 
78 CATALAN, Marcos Jorge. Juizados Especiais Cíveis Uma Abordagem Crítica À Luz Da 
Sua Principiologia.2002. Disponível em:<  
https://portal.tjpr.jus.br/download/je/DOUTRINA/Uma_abordagem_%20critica.pdf>. Acesso em: 
12 mai. 2021.  
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Para Santana79, esta modalidade de intimação se encaixa perfeitamente 

com os moldes dos juizados especiais, em razão de estar em conformidade com 

o artigo 19 da Lei no 9.099 de 1995. Neste artigo fica claro que as intimações 

podem ser realizadas por citação ou através de qualquer outro meio idôneo. 

Outro ponto que pode ser considerado como inovação perante os juizados 

nasceu no ano de 2020, juntamente com a pandemia de COVID-19, esta 

pandemia trouxe ao Brasil a necessidade de se adequar a uma nova realidade 

a fim de evitar contaminação da população. Dentre estas adequações, o 

judiciário se adaptou no sentido da realização de audiências na modalidade 

online80.  

Segundo o autor, essa inovação veio para ficar no judiciário, e se encaixa 

de forma perfeita aos moldes de celeridade e simplicidade, visto que viabilizaria 

a realização da audiência sem que fosse necessário se deslocar até o juizado. 

Para que fossem realizadas as audiências poderiam ser utilizados vários 

aplicativos, quais sejam: Instagram, Zoom, Google Hangouts, Skype, WhatsApp, 

Facetime, Facebook Messenger, entre outros fornecidos pelo Poder Judiciário81.  

A conciliação por sua vez tem influência positiva neste ponto tendo em 

vista a solução facilitada dos problemas através de propostas de acordo que 

facilitam e tornam mais céleres os processos perante o judiciário, sendo esta 

considerada uma inovação histórica dos juizados, mesmo não sendo tão atual.  

Neste sentido Montes82, afirma que os litígios são resolvidos de forma 

melhor quando solucionados pela autocomposição, deixando de lado a vontade 

autoritária de um juiz.  

Diante de tanta inovações buscando o acesso a justiça, Ferraz83, traz de 

forma sucinta tudo que foi atualizado, onde a instituição do juiz leigo como apoio 

ao juiz togado, inserção da execução das causas cíveis; atendimento a casos de 

 
79 SANTANA, Daldice. WhatsApp pode ser usado para intimações nos juizados especiais. 
2017. Disponível em:< https://www.conjur.com.br/2017-jun-28/whatsapp- usado-intimacoes-
juizados-especiais>. Acesso em: 03 mai. 2021. 
80 CALDAS, Geisilene Aparecida de Amorim. Audiência virtual: a dispensa da presença nos 
Juizados Especiais. SAJADV. 2020. Disponível em:< https://blog.sajadv.com.br/audiencia-
virtual-a-dispensa-da-presenca-nos-juizados- especiais/>. Acesso em: 03 abr. 2021.  
81 Idem. 
82 MONTES, Jaqueline Santos. O acesso a justiça em relação aos juizados especiais cíveis. 
EMERJ. 2011.  
83 FERRAZ, Leslie Sherida. Acesso à Justiça. Rio de Janeiro. FGV. 2010.  
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menor complexidade; conciliação; oralidade; simplicidade; propositura 

independente da parte sem a necessidade de advogado investido para o ato.  

Desta forma nota-se que foram muitas as vantagens alcançadas através 

dos juizados especiais e estes merecem reconhecimento por todo trabalho 

desenvolvido nestas repartições. Milhares de pessoas buscam ajuda da justiça 

através deste aliado do judiciário e a todo momento este pode ser considerado 

célere visto a adoção do rito sumaríssimo.  
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4 A PANDEMIA COVID-19: DAS TRANSFORMAÇÕES SOCIAIS 

 

O quarto capítulo objetiva em analisar o cenário do coronavírus no Brasil 

e seus impactos nas atividades do poder judiciário ao acesso à justiça em 

tempos de Covid-19, e os impactos aos direitos da personalidade, com foco em 

minorias e grupos vulneráveis. Em tempos de pandemia, a garantia de acesso à 

justiça, em especial, o qual transmutou-se grandemente para utilização da 

tecnologia como instrumento de conexão entre as partes conflitantes. Neste 

ínterim, destaca-se a Resolução no 313, de 19 de março de 2020 do CNJ, bem 

como a recente Lei 13.994, de 24 de abril de 202084.  

 

 

4.1 BREVE EXPLANAÇÃO DO CENÁRIO DO CORONAVÍRUS NO BRASIL E 

SEUS IMPACTOS NAS ATIVIDADES DO PODER JUDICIÁRIO  

 

Diante do cenário da pandemia do COVID-19, considerado altamente 

contagioso o qual vem se espalhando de forma brusca, fazendo vítimas em 

vários países. Em tentativa de amenizar e poder controlar a disseminação, a 

OMS em março de 2020, declarou pandemia da doença, onde advertiu por meio 

de várias providências com o intuito impedir a proliferação do contágio. 

Para Santos85, a etimologia do termo pandemia diz que toda a população 

se viu inserido numa tragédia em que o melhor a ser feito, como princípio de 

solidariedade social, inclusive, o fato é, se isolarmo-nos uns dos outros e nem 

sequer nos tocarmos? Será o suficiente? 

Desta forma, com o intuito de amenizar e conter a evolução e transmissão, 

foi editada a Lei 13.979 de 2020, reconhecendo estado de emergência na saúde 

pública, com várias medidas sanitárias com alvo de proteger a saúde da 

população. Portanto, enquanto não houvesse uma medicação eficaz e toda a 

população imunizada, se fez então o isolamento social, inibindo algumas 

atividades não consideradas essenciais a trabalharem em formato remoto.  

 
84 BRASIL. Resolução no 313, de 19 de março de 2020. Dispõe sobre as medidas de enfrenta- 
mento da pandemia do COVID-19. Brasília: Conselho Nacional de Justiça, [2020]. Dispo- nível 
em: https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3249. Acesso em: 16 ago. 2020.  
85 SANTOS, Boaventura de Sousa. A cruel pedagogia do vírus. Coimbra: Almedina, 2020. 
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Tendo o fechamento e suspensão de algumas atividades consideradas 

não essenciais, alguns departamentos e outros serviços sofreram restrições e o 

Juizados Especiais Cíveis foi um dos que tiveram que adaptar seus serviços.  

Ao se readequar suas atividades, o poder Judiciário teve que se moldar 

nesse formato imposto pelo confinamento. O CNJ publicou a Resolução 313 

ocorrida em 19 de março de 2020, 19/03/2020 constituindo o formato onde, o 

Plantão Extraordinário Ordinário se constituindo a suspensão de todo o 

expediente presencial no âmbito das repartições. 

Da mesma forma, o documento prevê a suspensão do trabalho presencial 

de magistrados, servidores, estagiários e colaboradores, conforme o art. 2º, 

caput, com o funcionamento no mesmo horário ao do expediente forense regular, 

assegurando serviços essenciais em cada Tribunal, conforme art. 2º, § 1º c/c art. 

4º, como a distribuição, publicações, atendimento prioritariamente de forma 

remota nas atividades jurisdicionais de urgência86. 

Diante da persistência e situação da pandemia, CNJ instituiu a Resolução 

314/2020, que restituiu a apuração dos prazos processuais de autos eletrônicos, 

antes inertes. Após um pequeno período de esterilização, algumas atividades 

foram retornando com todas as medidas de proteção, se readequando de forma 

hibrida, onde o Judiciário retorna ao labor e alguns processos começaram a 

tramitar regularmente, sendo que algumas precisaram de ajustes em seu 

formato como agendamentos e algumas perícias médicas sucederam a ser 

concretizadas virtualmente, e as comunicações processuais, maior parte 

passaram a incidir desse caráter. 

A disponibilização nomeada Plataforma Emergencial de Videoconferência 

para Atos Processuais procede de acordo de cooperação técnica firmado entre 

o CNJ e a Cisco Brasil Ltda. via Termo de Cooperação Técnica 007/2020, ou por 

outra plataforma equivalente, a vigência do acordo perdurara? o tempo da 

pandemia (CNJ, 2020), a qual será explanada no próximo tópico. 

 

 

 
86 TALAMINI, Eduardo. Suspensão de prazos judiciais por força da pandemia. Revista dos 
Tribunais. vol. 306. p.393-410. 2020. 
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4.2 A PANDEMIA E SEU IMPACTO NAS ATIVIDADES DE COMUNICAÇÃO 

PROCESSUAL - USO DAS FERRAMENTAS ELETRÔNICAS 

 

Dentre a citação conjecturada no art. 238 do CPC e intimação no art. 269, 

no foram conceituadas precisamente, onde ficou incumbido ao operador do 

direito praticar este caráter, caso necessário, da ciência hermenêutica para 

interpretá-las, estando ambas prevista em inúmeros aparelhos disseminados 

pelo Código, a crítica sempre foi rigorosa, geralmente realizada mediante o oficial 

de justiça ou pelo serventuário em cartório de secretaria87. 

Desta forma, diante da revolução tecnológica e os meios de comunicação 

como ferramentas que auxiliam das quais podemos citar: WhatsApp, Zoom, 

Google Meet, Symba, Polycom, ou e-mail, dentre outros, os quais tiveram seu 

uso bem potencializado em tempos de pandemia88. 

O autor ainda menciona que, ausência de previsão legal específica, a 

comunicação por meios telemáticos passou ser a modalidade prioritária das 

repartições públicas, até mesmo do Poder Judiciário. E não surpreendentemente 

trouxe extraordinária eficácia ao serviço de comunicação89. 

Em estudos de Meirelles90 analisa o volume de dispositivos que o Brasil 

tem, chegando a um resultado de mais de 220 milhões de celulares, dentre os 

quais 70% são smartphones. Outrossim, dados da Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios Contínua - Tecnologia da Informação e Comunicação 

(PNAD Contínua TIC) de 2018, publicados pelo Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística(IBGE)91, em 29 de abril de 2020, determinaram que 79,3% dos 

brasileiros acima de 10 anos de idade ou mais possuem aparelhos celulares para 

 
87 SANTOS, 2020. 
88 MEIRA, SILVIO. Silvio Meira fala sobre o pós-pandemia no Instagram da Positiva - 
Diretoria de Inovação da UFPE, 30 de abril de 2020 às 17h47. Disponível em: 
<https://www.ufpe.br/ covid-19/ascom/-/asset_publisher/hdBGtsdgB5Ee/content/silvio-meira-
fala-sobre-o-pos-pandemia-no- -instagram-da-positiva-diretoria-de-inovacao-da-ufpe/40615> 
Acesso: 09 de jul de 2021.  
89 Idem. 
90 MEIRELLES, Fernando S. Uso de Tecnologia de Informação nas Empresas. 32ª ed. 2021. 
91 IBGE Insitituto Brasileiro de Gerografia e estatística. Uso de Internet, televisão e celular no 
Brasil. 2019. Disponivel em:<https://educa.ibge.gov.br/jovens/materias-especiais/20787-uso-
de-internet-televisao-e-celular-no-brasil.html>. Acesso em 11 jun 2021. 
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uso pessoal, com ou sem internet. Dessa percentagem, 88,5% concebem 

pessoas conectadas92. 

Assim, Machado93 menciona que, para o bem ou para o mal, a realidade 

das relações sociais e humanas não anseia a suscetibilidade de um judiciário 

conservador. A verdade é que as alterações praticadas durante o período de 

pandemia da COVID-19 aconteceriam mais cedo ou mais tarde, o que a 

pandemia fez foi acelerá-las. 

 

 

4.3 AS TRANSFORMACOES SOCIAIS DECORRENTES DA PANDEMIA 

 

Ao se deparar com as proporções que a pandemia do coronavírus e pelas 

proporções em que compromete a sociedade brasileira, provoca, especialmente, 

as autoridades governamentais na tomada de decisões políticas de como 

garantir os direitos essenciais e vitais dos seus cidadãos, procurando harmonizar 

os interesses econômicos responsáveis pela subsistência com aqueles relativos 

à preservação da saúde pública e da vida dos cidadãos. Compromete, 

igualmente, a vida em sociedade, os comportamentos e relacionamentos sociais, 

sendo crescentes as estatísticas relativas aos casos de divórcio e de violência 

doméstica (BRASIL, 2020) e, até mesmo, o exercício de direitos fundamentais 

dos cidadãos como: a liberdade de locomoção e liberdade de exercício de 

atividades profissionais, em face das medidas restritivas adotadas pelas 

autoridades. Todo esse panorama de profundas transformações nos mais 

diversos âmbitos da vida em sociedade, política, educação, cultura, saúde, 

economia, redunda em um sem-número de ações judiciais que visam à proteção 

dos direitos dos cidadãos prejudicados ou sob ameaça de lesão em meio à crise.  

Como cediço, a propositura de uma ação nada mais é que o exercício de 

um direito subjetivo público de pleitear, diante do Estado-Juiz, a tutela 

jurisdicional, e isso se faz por meio do processo, neste sentido Bueno94 relata 

 
92 TOKARNIA, Mariana. Celular é o principal meio de acesso à internet no país. 2020. 
Disponivel em:< https://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2020-04/celular-e-o-
principal-meio-de-acesso-internet-no-pais > Acesso em 11 jun 2021. 
93 MACHADO, Laura Muller. Legado de uma pandemia: 26 vozes conversam sobre os 
aprendizados para a política pública. Rio de Janeiro, RJ: Autografia, 2021. 
94 BUENO, Cassio Scarpinella. Manual de Direito Processual Civil. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 
2016, p.76.  
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que, a mais conhecida e difundida corrente doutrinária sobre a natureza jurídica 

do processo é a desenvolvida por Oskar von Bülow, de que o “processo é relação 

jurídica de direito público e trilateral, envolvendo o magistrado, o autor e o réu” 

e, como em toda relação jurídica, mesmo pública, há diversos elos entre seus 

participantes geralmente identificados pelas noções de ônus, deveres, direitos, 

faculdades, obrigações e sujeições. Tais relações jurídico-processuais 

estabelecem-se, na atualidade, graças ao desenvolvimento das Novas 

Tecnologias de Informação e Comunicação (NTICs), não mais de forma física, 

mas de forma eletrônica, dada a implementação, pelo Judiciário Nacional, dos 

sistemas eletrônicos de processamento (regulamentados pela Lei 

11.419/200695. 

Assim sendo, se, para o cidadão que não possui acesso às tecnologias 

e/ou destrezas que lhe permitam fazer uso do processo eletrônico para amparo 

de seus direitos em Juízo, fato que, já era um desafio fazê-lo em condições 

normais, enquanto todos os órgãos jurisdicionais estavam com seus 

atendimentos presenciais ativos, para o fim de proporcionar eventuais 

orientações ou esclarecimentos acerca da utilização do processo eletrônico, ou, 

mesmo, viabilizar a consulta ao processo eletrônico na sede do Juízo (Artigo 35, 

§ 4º da Resolução TRF2-RSP-2018/00017, de 26 de março de 2018), por maior 

motivo atualmente o será, já que nem mesmo essa via lhe é disponível, não 

restando outra opção senão a de, por si, desincumbir-se do ônus de conseguir 

equipamentos tecnológicos e condições para acessar os serviços judiciários 

eletrônicos, para que veja seus direitos assegurados em Juízo ou, então, mais 

uma vez, depender de outrem para que o faça em seu favor96.  

Nesta situação delicada onde a prevenção e repressão da COVID-19, o 

Judiciário também encerra fisicamente as portas, suspendendo suas atividades 

presenciais em âmbito nacional. No entanto a atividade essencial que é, a 

 
95 BRASIL. Lei Federal 11.419, de 19 de dezembro de 2006 – “Informatização de Processo 
Judicial”. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-
2006/2006/lei/l11419.htm. Acesso em: 26.06.2020 45BRASIL. Lei Federal no 13.994, de 24 de 
abril de 2020 – “Conciliação não Presencial no Âmbito dos Juizados Especiais Cíveis”. Disponível 
em:< http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l13994.htm>. Acesso em: 20 
jun. 2021. 
96 BRASIL. TRF2. Resolução no TRF2-RSP-2018/00017, de 26 de março de 2018. Rio de 
Janeiro: TRF2, 2018. Disponível em:< http://portaleproc.trf2.jus.br/wp-content/uploads/2018/04/ 
trf2-rsp-2018-00017.pdf>. Acesso em: 30 mai. 2021.  
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atividade jurisdicional não pode deixar de ser exercida, nem mesmo e, 

principalmente, em meio à excepcionalidade da pandemia. Assim, buscando 

conciliar a natureza essencial da atividade jurisdicional e a necessidade de se 

assegurarem condições mínimas para sua continuidade, com a preservação da 

saúde de magistrados, de agentes públicos, de advogados e de usuários em 

geral, o CNJ, a quem compete a inspeção e a normatização do Poder Judiciário 

e dos atos praticados por seus órgãos (Artigo 103-B, § 4º, I, II e III, da CF),  edita 

a Resolução 313, de 19 de março de 2020, que institui regime de plantão 

extraordinário para padronizar o funcionamento dos serviços judiciários, em 

âmbito nacional, com a finalidade de precaver o contágio pelo COVID-19 e 

assegurar o acesso à justiça nesse período emergencial97.  

Assim, nota-se os que o Judiciário vem se desempenhando de forma a 

ser cada vez mais acessível, proporcionando o acesso à Justiça a quem o 

procura. Dentre os atos normativos expedidos pelo CNJ, pode-se destacar a 

Portaria 61, de 31 de março de 202098, que constitui a plataforma emergencial 

de videoconferência para a realização de audiências e de sessões de julgamento 

nos órgãos do Poder Judiciário, no período de isolamento social, decorrentes da 

pandemia COVID-19; e da Resolução no 317, de 30 de abril de 2020, que institui 

e regulamenta a realização de perícias médicas e socioeconômicas, por meio 

eletrônico, em processos judiciais que versem sobre benefícios previdenciários 

por incapacidade ou assistenciais, enquanto persistirem os efeitos da crise 

provocada pela pandemia, visando primados constitucionais da garantia do 

acesso à justiça e da dignidade da pessoa humana e dada a exigência de adoção 

de alternativas tecnológicas na condução dos processos para solucionar os 

litígios, de modo a preservar a incolumidade sanitária de todos os que atuam no 

sistema de justiça, em razão do isolamento social, para conter a 

transmissibilidade do coronavírus, com respaldo, ainda, na Lei 13.989, de 15 de 

abril de 2020, que autoriza o uso da telemedicina durante a crise causada pelo 

coronavírus, a qual será mencionada no próximo capítulo. 

 

 
97 BRASIL, 2020. 
98 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ). Portaria no 61, de 31 de março de 2020. 
Disponível em:<https://atos.cnj.jus.br/files/original221645202004015e8512cda293a.pdf.> 
Acesso em: 25 mai. 2021.  
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5 ASPECTOS GERAIS SOBRE A LEI 13. 994/2020  

 

O presente capítulo, buscou analisar a Lei 13.994/2020, onde o 

envolvimento com as ferramentas tecnológicas ocasiona mudanças dentro 

desse paradigma enquanto a Lei 9.099 de 1995 foi alterado com o intuito de 

possibilitar a conciliação não presencial no âmbito dos Juizados Especiais 

Cíveis.  

Inegável que estamos vivenciando e coexistindo em uma sociedade 

digital. Tal afirmação é de fácil constatação, pois as mudanças tecnológicas vêm 

sendo propostas de forma mais contundente desde a 3ª Revolução Industrial 

com o traço marcante da automação das indústrias e outros seguimentos, 

iniciando a “Era da Revolução das Tecnologias da Informação e Comunicação” 

e ainda impulsionado pela 4ª Revolução Industrial, responsável por relacionar as 

tecnologias e modificar a forma das pessoas conviverem, além de contribuir para 

que novas relações jurídicas surjam no contexto social por meio especialmente 

da inteligência artificial e big data.  

Este cenário digital foi potencializado pelo momento pandêmico 

decorrente COVID-19 que, visivelmente, acelerou processos e inovações 

tecnológicas derivado de protocolos de saúde elaborados pela OMS que 

orientam o auto isolamento das pessoas, quando possível, ou o distanciamento 

social como medida de controle de contaminação viral. Tal situação extrema, por 

sua vez, pressiona as instituições públicas e privadas para soluções às 

demandas humanas que, por hora, estão impedidas de relacionar-se 

presencialmente.  

No campo jurídico, inserido neste contexto tecnológico em contraste com 

os efeitos decorrentes da pandemia e isolamento social, surge, como resposta a 

uma das dores do regular trâmite processual, a possibilidade de conciliação não 

presencial conduzida por órgão jurisdicional.  

Remonta de um passado recente a admissão de tramitação de processos 

judiciais por meio eletrônico. A informatização de processos judiciais passou a 

ser admitida por força da Lei 11.419/200699 que dispõe em seu artigo inaugural 

sobre o uso de meio eletrônico na tramitação de processos judiciais, 

 
99 BRASIL, 2006. 
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comunicação de atos e transmissão de peças processuais. Tal possibilidade 

jurídica aplica-se indistintamente aos processos civil, penal e trabalhista, bem 

como aos juizados especiais, em qualquer grau de jurisdição.  

A partir de então, expandiu-se a prática de atos processuais, comunicação 

e transmissão de peças jurídicas por esse modo, conservando, no entanto, a 

necessidade de comparecimento presencial das partes e operadores do direito 

para a concretização de alguns atos processuais específicos, como audiências 

de conciliação ou instrução, por exemplo.  

Com ênfase na possibilidade jurídica de tramitação de processos judiciais 

eletrônicos na seara dos Juizados Especiais há no ordenamento jurídico 

importante inovação legislativa com a possibilidade de realização de conciliação 

não presencial conduzida pelo Juizado mediante o emprego dos recursos 

tecnológicos disponíveis de transmissão de sons e imagem em tempo real100.  

A Lei Federal 13.994/2020 foi a base legal que incluiu no texto da Lei dos 

Juizados Especiais Cíveis e Criminais101 a possibilidade de realização de 

conciliação não presencial adotando recursos tecnológicos disponíveis para 

promover a audiência de tentativa de composição consensual entre as partes.  

Do ponto de vista tecnológico não houve qualquer inovação hábil para o 

processo judicial em si, poisa implementação do processo eletrônico em seus 

aspectos gerais não foi alterado e não há qualquer modificação nos atos 

processuais ou forma de transmissão de peças processuais.  

Ao contrário, a inovação legislativa que admite a realização de conciliação 

no âmbito do JEC vem aumentar o rol de atos processuais já admitidos por via 

eletrônica tendo em vista que atualmente é possível a realização de depoimento 

pessoal, oitiva de testemunhas, acareação e até mesmo sustentação oral 

utilizando-se recursos tecnológicos como videoconferência ou outros meios 

digitais que garantam a transmissão de áudio e imagem em tempo real, 

positivados por força da lei processual civil vigente.  

Ademais, a possibilidade jurídica de conciliação não presencial conduzida 

no Juizado Especial vai exatamente ao encontro dos princípios norteadores do 

processo em trâmite sob a égide da Lei Federal 9.099/95 que regula o Juizado 

Especial Cível, pois, como se verifica no Artigo 2º da Lei supracitada o processo 

 
100 BRASIL, 2020. 
101 BRASIL, 1995. 
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orientar-se-á pelos critérios da oralidade, simplicidade, informalidade, economia 

processual e celeridade, com vistas, sempre que possível na conciliação e 

transação como forma de resolução de conflito, revelando-se a conciliação não 

presencial adequada e coerente aos princípios e objetivos da Lei 9.099/95, a 

qual será dissertada no próximo tópico.  

 

 

5.1 ASPECTOS DA LEI 9.099/1995 

 

A Lei nº 9.099 de 1995 designada para uma justiça especializadas como 

os juizados especiais cíveis, com unicidade de procedimento, prevalência da 

autocomposição, oralidade e celeridade na condução do processo. 

Acerca dos recursos cabíveis no microssistema dos JEC, a Lei 9.099 

estabelece expressamente dois tipos deles: o recurso propriamente dito, 

também chamado de recurso inominado (art. 41, caput), e os embargos de 

declaração (art. 48)102. Enquanto os embargos de declaração possuem a mesma 

função, efeitos e endereçamento de práxis nos procedimentos comuns, os 

recursos inominados são formas de atacar as sentenças proferidas nos JEC.  

O recurso inominado é julgado por uma turma recursal, um órgão próprio 

dos Juizados Especiais, composto por três juízes togados, em exercício no 

primeiro grau de jurisdição. Caso a parte interponha recurso inominado contra a 

sentença, deverá estar constituída de advogado, e efetuar o pagamento do 

preparo recursal (composto pelas custas finais e a taxa recursal), salvo se for 

beneficiária de justiça gratuita do art. 54, parágrafo único, Lei dos Juizados 

Especiais (LJE)103. 

Ainda relativamente às peculiaridades dos Juizados Especiais, pode o 

operador jurídico questionar-se acerca da aplicação subsidiária ou não do 

Código de Processo Civil nos microssistemas. Para dirimir tal controvérsia, o 

XXXVIII Encontro do Fórum Nacional de Juizados Especiais - Fonaje, ocorrido 

em Belo Horizonte/MG, pacificou o entendimento de que os microssistemas 

operam de forma independente; tanto é que se consignou que:  

 

 
102 Idem. 
103 Idem. 
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[...] ao longo dos 20 anos de vigência da Lei 9.099/95, a adequada 
aplicação dos critérios e princípios gerou resultados de alta 
produtividade e permitiu que as boas práticas desenvolvidas fossem 
até mesmo absorvidas pela legislação processual ordinária”104  

 

Contudo, foram feitas ressalvas:  

 

[...] considerado o princípio da especialidade, o CPC 2015 somente 
terá aplicação ao Sistema dos Juizados Especiais nos casos de 
expressa e específica remissão ou na hipótese de compatibilidade com 
os critérios previstos no art. 2º da Lei 9.099/95”105.  

 

Assim, é preciso conciliar de forma harmônica os dois sistemas (Código 

de Processo Civil e Lei dos Juizados Especiais), no que lhes couber, para que o 

microssistema entregue da maneira mais eficiente e útil possível a tutela dos 

direitos dos cidadãos que batem às portas do Judiciário106. 

Por oportuno, mas não esgotando o tema das peculiaridades 

procedimentais do microssistema, importante mencionar que o art. 59 da LJE 

veda a ação rescisória nas causas processadas no microssistema. Tourinho 

Neto e Figueira Júnior107, todavia, criticam essa posição do legislador. Para os 

autores, não se encontram “razões plausíveis para excluir a ação rescisória do 

elenco dos meios de impugnação”, uma vez que os juízes de primeiro grau, ou 

mesmo os Colégios Recursais não estão imunes em incorrer nas hipóteses do 

art. 966 do CPC.  

Em 2009 foi alterado para Fórum Nacional dos Juizados Especiais, o 

conhecido Fonaje, que se firmou, ao longo dos últimos 21 anos, como um dos 

maiores intérpretes da Lei 9.099/1995 e, posteriormente, da Lei 12.153/2009. 

Objetivando a aplicação uniforme dessas leis em todo o território nacional, 

o Fonaje editou enunciados, resultantes de ampla e democrática discussão e 

deliberação dos seus membros, os quais foram aprovados por Assembleias 

Gerais, compostas por representantes dos Estados da Federação. 

 
104 ALESC. FONAJE – XXVII Encontro do Fórum Nacional de Juizados Especiais – 2015. 
Disponível em:<https://amb.com.br/fonaje/?p=550> Acesso em 13 jul, 2021.  
105 Idem. 
106 MONTENEGRO 2015, p.72. 
107 TOURINHO NETO, Fernando da Costa; FIGUEIRA JÚNIOR, Joel Dias. Juizados Especiais 
Estaduais Cíveis e Criminais. 7. ed. rev., ampl., e atual. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2011, p.375. 
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Os enunciados são orientações ao aplicador do Direito e, nesse aspecto, 

se assemelham às súmulas dos Tribunais, pois garantem previsibilidade e 

segurança jurídica. Mas se diferenciam porque o seu descumprimento não gera 

consequências. Sua autoridade é exclusivamente moral, depuraram o texto 

legal, superaram controvérsias e indicaram a solução mais eficiente para as 

questões do dia a dia. O êxito que  alcançaram propiciou o surgimento de uma 

jurisprudência razoavelmente estável, íntegra e coerente no Sistema dos 

Juizados Especiais. Algo que apenas em 2015 o legislador previu para o 

processo comum (art. 926, CPC/2015). 
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CONCLUSÃO 

 

Diante do presente trabalho, chega-se à conclusão que o acesso à 

Justiça, especialmente na sua concepção de acesso à ordem jurídica justa, 

exonera aos indivíduo mais cidadania. A realização deste princípio pode ser 

ampliada por meios alternativos de solução de conflitos, pois se organizam num 

acesso democrático para deliberar os interesses, servindo como legítimo 

instrumento de pacificação social, intuito da jurisdição, praticando o direito 

fundamental que pode ser efetivado por meio de solução de conflitos, com 

segurança de que a democracia está sendo construída de forma efetiva, 

concreta, de acordo com os anseios da sociedade.  

Verificou-se que o microssistema dos JEC foi a resposta nacional ao ideal 

de acesso à justiça, e garantido internacionalmente por tratados e convenções 

como direito humano, além de ser garantido constitucionalmente com status de 

direito fundamental. Pode-se identificar que desde sua constituição no sistema 

brasileiro, com o juizado das pequenas causas, houve avanços, sendo que a 

alteração promovida pela Lei 9.099/95 ampliou o acesso à justiça por meio desse 

sistema quanto à matéria e competência.  

Desta maneira, percebeu-se que os Juizados Especiais foram criados 

para não somente acelerar e facilitar o procedimento judicial em causas de 

menor complexidade e de pequeno valor, mas também para garantir a todos um 

efetivo acesso à justiça baseado em um processo simples, gratuito, e acessível, 

que dispensa a representação por advogado na forma da lei, e dispensa 

formalidades processuais que só prolongam o andamento da ação, onde com 

satisfação atingiu a problemática, não restando duvidas sobre o acesso em 

tempos de pandemia. 

Observou-se também que criação da Lei 9.099/1995 representou um 

grande avanço para o Direito e que, vinte anos após a sua implementação, a Lei 

12.153/2009 foi elaborada visando ampliar ainda mais o acesso à justiça através 

da redução da distância que existia entre a Administração Pública e o 

administrado, com a criação de um órgão especifico dentro do sistema dos 

Juizados Especiais para julgar as causas de interesse dos Estados, do Distrito 

Federal, dos Territórios e dos Municípios que sejam de pequeno valor e de 

pequena complexidade.  
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Desta forma, muitas foram as atualizações ao longo dos anos e todas 

estas serviram de exemplo para que se provasse a capacidade de existir uma 

justiça mais simples, célere e desburocratizada, tudo isso através da conciliação 

ou resolução de problemas de menor importe ao judiciário.  

Diante dessas mudanças, entra em cena a COVID-19, a qual esta ativa 

desde 2019, ocasionado a população, enfermidades, sequelas e até morte, e 

quanto se fala em preservação preservação da prestação jurisdicional mesmo 

em tempo de pandemia da COVID19, cenário que nos encontramos, tem sua 

continuidade viabilizada, porque o processo judicial tramita eletrônico fazendo 

com que diversas previsões que consistem os poderes, deveres e 

responsabilidade do Juiz, a legislação estabelece de modo efetivo providências 

legais no uso de videoconferências. 

Desta forma, se faz imperioso ressaltar que a nossa  CF de 88 rege 

princípios os quais cuidam da garantia ao direito de acesso ao poder judiciário, 

possibilitando o funcionamento do Poder Judiciário, por meio eletrônico, onde as  

videoconferências, além de viabilizar a preservação da saúde, oportunizando o 

isolamento social necessário para evitar a propagação do coronavírus, 

apresentam, do mesmo modo, acesso à justiça por qualquer pessoa que tenha 

acesso a internet. 

Conclui-se que o coronavírus chegou ao país trazendo mudanças nas 

relações sociais, que refletem no mundo jurídico e, consequentemente, nas 

demandas judiciais. Esse novo cenário reflete na propositura de novas 

demandas perante o judiciário, sendo os juizados especiais cíveis grande 

ferramenta na solução desses conflitos.  
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